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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores 
Ministro da Administração Interna; Provedor de Justiça; Procurador Geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Primeiro-Ministro; 

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 12-12-2007
N.Refª n.º 30/apd/07
Assunto: Maus tratos a família estrangeira em dificuldades, depois de ser assaltada (IV)
Quantas vezes se desculpam os agentes da autoridade por falta de formação, falta de recursos, momentos de má conduta por estarem com a cabeça quente e em situações de tensão. Neste caso (miserável) trata-se de uma situação entregue a tribunais em que uma juiz sanciona a violação injustificada e injustificável de uma família em dificuldades, em Lisboa, dando autorização política aos bárbaros serviços de “protecção de menores” de agir contra quem deveriam estatutariamente defender. Comparado com outros casos de desaparecimentos de crianças, neste sabe-se onde elas estão e quem é responsável pela sua subtracção: as instituições do Estado português uniram-se para as fazer desaparecer. Será possível fazer alguma coisa?
O relato segue em anexo. Toda a informação que temos disponível pode ser lida no nosso site http://iscte.pt/~apad/ACED/
A Direcção

3º Juízo,  2ª  Secção

Proc. 2320/07.4 TMLSB

Ex. ma Senhora Dr.ª Juiz de Família

1. Ioan e Ramona Rat – cidadãos romenos de etnia rom - têm estado a braços com uma gravíssima intrusão na sua familiar, que transformou a sua passagem por este território num pesadelo;

2. A sua filha de dois anos e a irmã mais nova da senhora Rat (que o defensor chegou a confundir com uma sobrinha) foram arrancadas ao convívio familiar no dia em que a família ia partir do território, compulsivamente internadas em hospícios e separadas uma da outra;

3. Passou já um mês;

4. A irmã mais nova da senhora Rat está em idade escolar, mas não consta que frequente quaisquer aulas no hospício, sendo certo que não fala nenhuma das variantes da Língua do território;

5. E quanto à criança de dois anos começou o hospício a engendrar dificuldades capazes de gerar tensões, conflitos, humilhações, em síntese, o distanciamento dos pais, sempre passível de ser obtido pela provocação sistemática, pelo sentimento de desprotecção e, no limite, pela dissuasão e pelo medo que os mecanismos asilares são hábeis a gerar e gerir – como ocorre frequentemente nestes casos, à luz do conhecimento que propiciam ao defensor os casos anteriores com os quais teve contacto – com efeito, 

6. (A Casa Pia é apenas uma afloração pública das dinâmicas asilares e das estruturas de interesses que nesses âmbitos podem medrar e medram, ainda que à escala das especializações respectivas… há os asilos de adolescentes – como a irmã mais nova da senhora Rat - há os asilos que se ocupam de recém nascidos e de crianças até aos três anos de idade tendendo as estruturas de interesses ocultos a adaptar-se, evidentemente, à “matéria prima” disponível, à especialidade de cada estrutura asilar)

7. As adopções parecem ser a especialidade das estruturas de interesses dos asilos de recém nascidos, embora, segundo os depoimentos públicos das funcionárias dessas coisas, haja dificuldade em fazer adoptar crianças que não sejam de “raça branca”… (a expressão é delas);

8. Ocorrendo que a filha dos Rat, com dois anos, tem olhos azuis (como o pai) e ocorrendo ainda que nesta matéria de adopções, o defensor tem visto as maiores barbaridades – e de algumas delas, aliás, falou em público em cerca de uma dezena de crónicas de imprensa em 1989 e 1990 – barbaridades a que é propícia até a situação existencial frequente entre adoptantes, porque, tendencialmente, as adopções fazem-se menos para ajudar as crianças do que para ajudar casais estéreis a pretender (literalmente) mimetizar a paternidade e a maternidade, dispondo-se a todos os esforços para viabilizarem essa ficção, na generalidade dos casos à custa da identidade do adoptado que, literalmente, desaparece;

9. Em homenagem às crianças capturadas e entregues já há um mês (e sem defesa possível) a esta trama, encafuadas em asilos onde não podem entender ninguém e onde as separaram uma da outra, impedindo-as assim de terem alguém com quem falar – crianças cujo internamento não pode deixar de ser traumático e lesivo, portanto, do seu equilíbrio – em homenagem a estas crianças e na esperança de que, no futuro, possam dispor, ao menos, desta informação (se o pior se confirmar como se receia e independentemente da nossa capacidade de resistência ou reacção) redige o defensor estas linhas;

10. O asilo começou já a provocar inusitados estados de tensão – atitude consonante com a estratégia já vista  - e agora exige para consentir as visitas dos pais à filha de dois anos que estes se apresentem no asilo com um (uma) intérprete, sem o que não consentem que Ioan e Ramona Rat vejam as crianças(!)

11. - Possa Vlad, orgulho da Munténia, ouvir a invocação de Eminescu –

12. Exigem ainda a marcação de hora certa pelos pais – com pré-aviso telefónico – antes de cada visita, sem que se perceba porquê… que andam eles a fazer à criança para precisarem de ser prevenidos com rigor do momento em que os pais chegarão?  

13. E para que precisam eles de um intérprete? Para seguirem a visita? (não conhecem o conceito de reserva da vida privada e familiar? Têm medo que se possa conspirar com uma criança de dois anos?) 

14. E se precisam de um intérprete porque não pedem eles autorização para dele disporem ao Tribunal? 

15. Tal situação é completamente abusiva - começou como abuso e prolonga-se em novos abusos – abusos até agora objectivamente protegidos pela estrutura judiciária que cristaliza uma situação, com isso gerando uma carência extrema de meios, retendo no território pela ansiedade uma família de cidadãos europeus em razão do facto de aqui (e sem fundamento) lhe reterem as crianças, começando já os asilos as suas pérfidas tarefas de conflito soez, amesquinhante e mesquinho, provocatório, doentio (sempre ultrajantemente abusivo) de acordo com os modelos (completamente patológicos) de conduta

16. Fique claro que nenhum propósito de protecção de nenhum menor é objectivamente compatível com quanto aqui se descreve, como não é compatível com quanto se descreveu até agora nos requerimentos anteriores;

17. De novo se sublinha que a família Rat não é residente em Portugal, não pretende ficar em Portugal, ia sair do país no dia em que vieram tirar-lhe as crianças – que têm tratado em termos que violam direitos conferidos pelo Direito Internacional Comum -  aqui tendo ficado retidos esperando recuperar essas crianças, ao mesmo tempo que se degrada a sua situação material

18. Na verdade, a família Rat tem sido defendida por advogado em trabalho voluntário, tem sido sustentada pela solidariedade de particulares (como o jornalista Faias) e de funcionários do Alto Comissariado para os Migrantes e Minorias, esgotando-se o quadro institucional de apoio em quinze dias, segundo informa o aquele Alto Comissariado

19. Este processo está a gerar a desgraça, sob a invocação de pretensas protecções, mostrando-se todos os procedimentos nele desencadeados até à dedução da suspeição perfeitamente e objectivamente aptos a gerar a desgraça que diz querer evitar –sendo aliás a única causa de desgraça a cuja verificação há lugar –

E assim,

20. Mostrando-se este internamento compulsivo das crianças incompatível com o Direito, mostrando-se procedimento de maus-tratos a uma família com duas crianças (se mais não houver pela comprovação futura – sempre possível – de um intuito para esses maus tratos), em processo onde a inviabilidade da defesa é absolutamente patente, pela insistência na falta de resposta ao defensor 

21. (tendo-se chegado a nomear um pretenso defensor oficioso às crianças - que não fala a língua delas - mas sem qualquer demonstração de qualquer incompatibilidade de interesses com a posição dos pais e como modo (único) de acentuar a hostilidade aos pais a quem e assim – sem nenhum fundamento - visa negar-se o dever e o direito de defenderem os seus filhos em processo)

22. Estando a família sem poder ver a sua filha porque o asilo inventou que é obrigatória a presença de intérprete, mais tendo inventado a obrigatoriedade de aviso prévio – parecendo que no asilo não se formulou ainda o conceito de horário – meios aptos, desde já, a gerar o afastamento entre adultos e crianças por inviabilização material das visitas, mas também meios aptos a gerar o conflito (por ser evidente que a família Rat já está – um mês depois - sem meios que lhe permitam sustentar-se sem a solidariedade da gente boa que foi encontrando, embora, segundo a decisão que deve ser imediatamente revogada (de um tribunal territorialmente incompetente), ainda lhe restem mais seis meses de martírio (alegadamente provisório) pela frente 

23. E nestas circunstâncias estando a família Rat é evidente que não tem meios que lhe permitam “arranjar um tradutor” a cuja presença se pretende condicionar o seu (inquestionável) direito de contactar a filha, de a ver e de procurar pela visita, temperar a brutalidade das circunstâncias;

24. É certo que o juiz substituto não pode decidir o processo, antes da decisão da suspeição

25. Mas é também certo que o juiz substituto pode prover às necessidades e disciplina do procedimento e assim,

26. Sublinha-se que a senhora Rat está grávida e que as circunstâncias que sente como brutais lhe inspiram verdadeiro terror quanto às instituições do território e não se deixa assistir nas instituições de saúde locais, nem pretende que o seu novo filho aqui nasça (possa Deus consentir-lho) e assim,

27. Acresce que enquanto aqui estiverem estão privados do direito de trabalhar e portanto do direito de angariar o seu sustento (e daqui não saem sem as suas crianças) assim,

Requer-se

A entrega imediata das crianças a Ioan Rat e Ramona Rat, sem prejuízo dos esclarecimentos que futuramente devam prestar, nem das medidas que em conclusão do processo se entenda que devam ser decretadas (processo que não conhece senão conclusão provisória até à maioridade das crianças, quando o Tribunal é competente e esse não é o caso)

A solicitação urgente de esclarecimentos (a fornecer imediatamente) às direcções dos asilos onde as crianças estão reclusas – e em processo de afastamento dos seus familiares asilarmente induzido - quanto ao condicionamento ilegal e acima narrado do direito de visita dos familiares (pais, no caso da criança de dois anos e irmã e cunhado no caso da irmã mais nova da senhora Rat)

Solicitação urgente de esclarecimentos (a fornecer imediatamente) às entidades asilares no sentido de sabermos em que se ocuparam as crianças no período de reclusão até hoje corrido e qual é o projecto de vida quotidiana que os asilos se propõem aplicar no absurdo período de seis meses previsto para a repulsiva reclusão,  

Insistindo-se na viabilização material da consulta aos autos pelo defensor que ainda não os viu por estarem no gabinete de um magistrado quando o defensor ao tribunal se deslocou, requerendo-se que os magistrados, no futuro, dêem orientações para que os senhores funcionários vão, simplesmente, buscar os autos aos seus gabinetes a fim de o defensor os poder consultar na secretaria (caso contrário, o temor reverencial parece bastar, em geral, para tornar a consulta impossível, não obstante as determinações formais em contrário)   
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Com dispensa total de honorários

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://aced.planetaclix.pt
Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

